MOÇÃO Nº  15, DE 2011

No início da década de 70 iniciaram-se as construções de diversas usinas hidroelétricas no interior do Estado de São Paulo. Como todos sabem, para que esse tipo de usina possa operar é necessária a criação de imensos lagos artificiais, os chamados reservatórios, que abastecem e movem as turbinas das usinas. 

Para se ter uma idéia da imensidão desses reservatórios, somente o da Usina de Ilha Solteira possui cerca de 1.195 km2 de extensão, ou seja, é maior que o município de São Paulo. Para criar esses imensos reservatórios, foi necessário o alagamento de gigantescas áreas de terra.  

 Essas áreas já eram ocupadas por propriedades rurais que desenvolviam a agropecuária, ou seja, a construção dos reservatórios das usinas hidroelétricas ocupou áreas que já eram desmatadas em sua grande maioria e, também, levou o leito dos rios para locais próximos das cidades, o que propiciou o início do loteamento das áreas que margeiam esses reservatórios para atividades de turismo e lazer. 

Estima-se que atualmente existam aproximadamente 25.000 áreas ocupadas que margeiam os lagos artificiais de São Paulo. Estes empreendimentos são avaliados em cerca de 1 bilhão de reais e popularmente chamados ranchos, sendo responsáveis pelo turismo em várias regiões do Estado de São Paulo, gerando emprego e renda para milhares de pessoas. 

Porém, por não haver uma legislação própria para a ocupação da margem de lagos artificiais, posto que a Lei Federal n° 4.771/65, o Código Florestal, que estabeleceu as chamadas “áreas de preservação permanente” não fixou a metragem nas áreas que margeiam os lagos artificiais, a norma vem sendo interpretada de maneira extensiva, gerando insegurança jurídica e social, uma vez que centenas desses ranchos estão sob a ameaça de demolição, devido a ações judiciais movidas pelo Ministério Público Federal, com base em resoluções do CONAMA que fixaram em 100 metros a área de APP.

Vale lembrar que as grandes maiorias destes empreendimentos estão localizados nos perímetros urbanos e não foram instalados de forma desordenada, tendo os municípios que margeiam os lagos, por meio de seus órgãos  competentes e da legislação existente na época de cada ocupação, autorizado a instalação de loteamentos nas margens dos lagos artificiais. 

Alguns desses ranchos, por estarem próximos aos centros urbanos, se tornaram moradia de milhares de pessoas, algumas morando nesses locais há mais de 20 anos e tendo como único patrimônio o rancho onde residem. 

Assim, a demolição dos ranchos traria, não somente um problema patrimonial para seus proprietários, como também, um problema social para as regiões próximas ao lagos, uma vez que a demolição fará com que centenas de desabrigados procurem as autoridades públicas municipais. 

Assim, como maneira de evitar que se cometa uma verdadeira injustiça com milhares de proprietários de ranchos, que preservam, reflorestam e cuidam de uma área gigantesca, onde, provavelmente, hoje existiria a cultura agrícola e pecuária, foi proposto pelo então deputado Julio Semeghini o Projeto de Lei 7397/2006.  

Esse Projeto de Lei versa sobre a fixação da metragem das Áreas de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais e ficou conhecido por “lei dos ranchos”. O Projeto estabelece uma metragem que possibilita a manutenção dos ranchos, sem a necessidade de demoli-los, contribuindo assim, para o meio ambiente sustentável e para a economia do Estado de São Paulo e do Brasil.  

Hoje esse projeto de Lei encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados e, depois, se aprovada, seguirá para o Senado, que verificará a constitucionalidade do projeto para que definitivamente seja aplicado como Lei. 

Desta forma, devemos empreender esforços para que estes ranchos sejam preservados, preservando junto com eles o meio ambiente, milhares de empregos e centenas de cidades que se desenvolveram através do turismo gerado pelos ranchos. 

Assim, estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 


 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senador Federal para que empreendam esforços no sentido de dar caráter de urgência ao andamento do Projeto de Lei nº7397/2006 (Lei dos Ranchos), para que este se torne Lei o quanto antes, fazendo justiça e, beneficiando milhares de cidadãos Paulistas e Brasileiros.
Sala das Sessões, em 5-4-2011
a)  Itamar Borges

